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Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do

Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como

temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.

Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo

o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Vale destacar, que os trabalhos contidos nesta publicação foram previamente avaliados e

aprovados por dupla avaliação cega por pares e posteriormente foram apresentados e

avaliados em dupla rodada como pôsteres no Grupo “DIREITO DO TRABALHO E
PROCESSO DO

TRABALHO”. Desta forma, resta demonstrado a qualidade dos trabalhos constantes nesta

publicação que engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas

acadêmicas de bastante relevo. Ademais, a temática proposta agrupa pesquisas com teor

inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX Congresso Nacional do

CONPEDI.

Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país,

com temas inovadores e inéditos, reafirmando a necessidade do compartilhamento das

pesquisas direcionadas ao direito do trabalho.



Diante disso, espera-se que a presente publicação contribua para a academia e sociedade.

Na oportunidade, agradecemos aos Autores e ao CONPEDI pelo importante espaço
franqueado

à reflexão de qualidade voltada ao contínuo aprimoramento da cultura jurídica nacional.

Por fim, desejamos uma proveitosa leitura!

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Me. Rayssa Rodrigues Meneghetti



0

ASSÉDIO MORAL: As inovações legislativas em relação ao Assédio Moral no
Trabalho.

Marcela Ximena Araya Tapia

Resumo
Introdução. O Assédio Moral no Trabalho é um assunto frequente no cotidiano das pessoas,
seja do chefe contra o subordinado direto assim como na relação inversa. O Projeto de Lei
4742/01 tipifica o crime de assédio moral no ambiente de trabalho. A pena estipulada será de
detenção de 1 a 2 anos e multa, aumentada de um terço se a vítima for menor de 18 anos. O
processo somente terá início se a vítima representar contra o ofensor. Essa representação é
irretratável. Problema de Pesquisa. A pesquisa empreendida buscou debruçar-se nos limites da
tipificação de assédio moral na legislação pertinente e os principais desafios para a aplicação
de tais leis. Os maiores problemas enfrentados são: o reconhecimento do que é uma relação
abusiva e também a disposição das vítimas denunciarem. Mas a pergunta que não quer calar
é: o quê e quanto o trabalhador deve tolerar? Objetivo. Estudar e analisar a legislação de
assédio moral no ordenamento jurídico brasileiro, compreendendo suas limitações, tanto para
aplicação quanto para a tipificação de casos concretos (empíricos). Método. A pesquisa
centrou-se em métodos qualitativos, a partir de levantamento das legislações e análise
dialética do material. Durante a pesquisa , recorremos a fontes primárias e secundarias, tais
como a legislação nacional, doutrina, reportagens e vídeos dispostos de maneira online e/ou
física.O impacto deste Projeto de Lei na Legislação Brasileira , segundo especialistas é
considerado uma vitória contra a prática que atinge a saúde de cerca de 20 % dos
trabalhadores . A Organização Mundial do Trabalho (OIT) classifica como assédio moral no
ambiente de trabalho a exposição a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e
prolongadas durante a jornada e no exercício de suas funções. Resultados Alcançados. O
Projeto de Lei 4742/01 traz à tona a extrema importância para que as organizações do trabalho
estabeleçam políticas de gestão de pessoas e um código de conduta e ética para que haja como
uma prevenção e punição aos assédios nesse local que permeia a vida do cidadão. Na pesquisa
do assunto é nitidamente constatado, o silêncio, tanto das vítimas , como das testemunhas
quando um crime dessa categoria acontece. Seja pelo medo das retaliações e ou por receio de
ficar uma mácula no seu registro profissional, esse crime muitas vezes não é delatado. Há um
tipo de prática que também acontece no meio ambiente do trabalho caracterizado no artigo
147-A do Código Penal, instituído pela Lei nº 14.132, de 31 de Março de 2021, que foi
definido como crime de perseguição (stalking), com a Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2
(dois) anos, e multa (BRASIL, 2021); que merece grande atenção do Legislador, para servir
de inspiração e carro chefe para a aprovação completa do Projeto de Lei 4742/01 , já que o
trâmite legislativo não está completamente concluído.

Palavras-chave: Assédio Moral no Trabalho, Legislação, Educação, Prevenção
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